
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2095126 - RJ (2022/0085899-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474
  GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REUNIÃO DE 
DÉBITOS DIVERSOS. POSSIBILIDADE. PREJUÍZOS À 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973 (recursos repetitivos), "a cumulação de 
pedidos em executivo fiscal único revela-se um direito subjetivo do 
exequente, desde que atendidos os pressupostos legais. (REsp n. 
1.158.766/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 8/9/2010, DJe de 22/9/2010).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que a reunião de 
vários débitos - decorrentes de autos de infração distintos - em uma 
única certidão de dívida ativa não maculou o título executivo, que 
preenche todos os requisitos legais de validade previstos no art, 2º, 
§§ 5º e 6º, da Lei n. 6.830/1980, tampouco impediu o direito de 
defesa do executado.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, 
providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REUNIÃO DE 
DÉBITOS DIVERSOS. POSSIBILIDADE. PREJUÍZOS À 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973 (recursos repetitivos), "a cumulação de 
pedidos em executivo fiscal único revela-se um direito subjetivo do 
exequente, desde que atendidos os pressupostos legais. (REsp n. 
1.158.766/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 8/9/2010, DJe de 22/9/2010).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que a reunião de 
vários débitos - decorrentes de autos de infração distintos - em uma 
única certidão de dívida ativa não maculou o título executivo, que 
preenche todos os requisitos legais de validade previstos no art, 2º, 
§§ 5º e 6º, da Lei n. 6.830/1980, tampouco impediu o direito de 
defesa do executado.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, 
providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela VISION MED 

ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. contra decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, “a” e “b”, do 

RISTJ.

Em suas razões, a agravante afirma que reconhecer a violação dos 
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dispositivos legais indicados prescinde do exame fático-probatório e, por conseguinte, 

deve ser afastada a incidência da Súmula 7 do STJ.

Reitera, em síntese, que "a nulidade da CDA deveria ter sido 

reconhecida nos termos do art. 803, I, do CPC., pois o título executivo questionado teve 

sua liquidez e certeza mitigada pela reunião de cinco débitos diferentes entre si".

Impugnação apresentada (e-STJ fls. 264/269).

É o relatório.

VOTO

Em que pese aos argumentos expendidos, a decisão agravada não 

merece retoque.

Discute-se nos autos se a reunião de vários autos de infração, 

oriundos de processos administrativos distintos, no mesmo título que embasa a presente 

execução fiscal acarretou prejuízo à defesa da executada, ora agravante e, por 

conseguinte, a nulidade do título.

No caso, o Tribunal de origem afastou os vícios alegados, 

concernentes à suposta nulidade da certidão da dívida, reafirmando o preenchimento de 

todos os requisitos legais, nos seguintes termos (e-STJ fls. 108/109):

Compulsando-se os autos do processo de origem, verifica-se que a petição 
inicial da execução fiscal em tela foi instruída com uma única CDA, tendo a 
parte exequente, ora agravada, realizado a indicação dos processos 
administrativos e dos autos de infração correspondentes a cada um dos 5 
(cinco) débitos executados, bem como observado os demais requisitos de 
validade previstos no artigo 2º, §§ 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80 (Evento 1, 
CDA2, dos autos de origem).

De acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada sob o rito do 

art. 543-C do CPC/1973 (recursos repetitivos), "a cumulação de pedidos em executivo 

fiscal único revela-se um direito subjetivo do exequente, desde que atendidos os 

pressupostos legais. (REsp n. 1.158.766/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 

julgado em 8/9/2010, DJe de 22/9/2010).

Na espécie, conforme reportado, o Tribunal de origem entendeu que 

a reunião de vários débitos - decorrentes de autos de infração distintos - em uma única 

certidão de dívida ativa não maculou o título executivo, que preenche todos os requisitos 

legais de validade previstos no art, 2º, §§ 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80, tampouco impediu o 
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direito de defesa do executado.

Diante desse panorama, percebe-se que a revisão daquela 

conclusão, de fato, implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse mesmo sentido, destaco:

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CDAS QUE REÚNEM A COBRANÇA DE 
DÉBITOS REFERENTES A EXERCÍCIOS FISCAIS DIVERSOS. 
DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES DE CADA PERÍODO E 
CONSECTÁRIOS LEGAIS EM SEPARADO ATESTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NULIDADE AFASTADA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das 
questões abordadas no recurso.
2. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que a CDA deve 
preencher todos os requisitos constantes do art. 202 do CTN, de modo a 
permitir ao executado a ampla defesa e que, assim, ao agregar em um único 
valor os débitos originários relativos a exercícios distintos impossibilita-se ao 
contribuinte exercitar tal direito. Referido entendimento parte do pressuposto 
de que, ao reunir em um único valor os débitos relativos a exercícios distintos, 
a exequente impossibilita a exata compreensão do quantum objeto de 
execução.
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao afastar a nulidade das CDAs, consignou 
expressamente ser "possível a acumulação de créditos referentes a mais de um 
exercício, desde que haja descrição e individualização dos períodos do débito, 
permitindo-se o cálculo adequado e preciso da atualização monetária, juros e 
multa de mora em cada interregno, com o que se permite ampla defesa para a 
verificação do valor final do crédito tributário relativo a cada período de 
apuração, em cada exercício e na totalidade dos exercícios. Situação respeitada 
nas CDAs exequendas".
5. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a aferição da 
certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença 
dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, medida inexequível na via da 
instância especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.481.777/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 10/3/2015, DJe de 13/3/2015.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO FUX. EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O REEXAME DE 
PROVAS. PARCELA INDEVIDA. MERO CÁLCULO ARITMÉTICO. 
EXIGIBILIDADE PARCIAL DO VALOR INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não houve violação do art. 1.022 do Código Fux, tendo em vista que o 
Tribunal de origem apreciou a lide de forma clara e adotou 
fundamentação suficiente para negar a pretensão da parte recorrente.
Portanto, em não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, 
rejeita-se a tese de violação do mencionado artigo.
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2. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o 
enfrentamento de questão relacionada à verificação do preenchimento dos 
requisitos legais da Certidão de Dívida Ativa - CDA implica, necessariamente, 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de alteração da 
CDA, desde que haja simples operação aritmética para expurgar a parcela 
indevida, como no presente caso, em que houve apenas a adequação no cálculo 
dos juros de mora (substituição para a Selic).
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.254.709/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 4/9/2020).

De notar, ainda, que aresto impugnado encontra-se em 

conformidade com a jurisprudência das Turmas que integram a Seção de Direito Público, 

no sentido de que a exceção de pré-executividade somente é cabível para alegar matéria 

de ordem pública cognoscível de ofício e comprovada de plano, sem a necessidade de 

dilação probatória, o que, conforme assentado no julgado, não é o caso dos autos.

Confiram-se, ainda: REsp 1.659.234/SC, rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017; AgInt no AREsp 

923.859/PR, rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 

20/10/2016, DJe 11/11/2016; AgRg no AREsp 289.365/AL, rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, julgado em 10/06/2014, DJe 20/06/2014.

Ademais, cumpre destacar que "o não conhecimento do especial 

pelo conduto da alínea 'a' do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a 

análise do alegado dissídio pretoriano" (AgInt no REsp 1.601.154/PR, rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 27/02/2018, DJe 06/04/2018).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.095.126 / RJ
Número Registro: 2022/0085899-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50164616620204020000 50465621220204025101

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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